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RESUMO: Este artigo visa discutir as relações entre a violência escolar 
e urbana na região de Brasília. Por meio de uma análise exploratória 
multivariada de dados governamentais, buscou-se avaliar a associação 
entre indicadores de classe e violência. Os resultados mostram que a 
violência escolar é irredutível à violência urbana, podendo ser intensa em 
regiões consideradas muito seguras ou escassa em regiões consideradas 
violentas e periféricas. Crimes de desacato e agressão registrados na escola 
são tipicamente independentes das taxas de homicídios na vizinhança. 
Implicações para políticas públicas, evasão discente e trabalho docente são 
discutidas.
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URBAN AND SCHOOL VIOLENCE IN THE OUTSKIRTS OF BRASÍLIA

ABSTRACT: This paper aims at discussing the relationship between school 
and urban violence in Brasília. Through a multivariate exploratory analysis 
of government data, we measured the association between social class and 
violence indicators. Results show that school violence is irreducible to urban 
violence and it may be intense in regions regarded safe or scarce in violent 
and peripheral regions. Crimes of contempt and aggression at the school 
are typically independent of neighborhood homicide rates. Implications 
for public policies, student dropout and teaching work are discussed.
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Introdução

A violência urbana é tema de debate no Brasil contemporâneo desde os anos 1970 (COSTA, 1999). 
Nesse período, houve uma explosão dos casos de violência no Brasil, estimulados pela ampliação 
do comércio ilegal de drogas e pela proliferação da circulação de armas, resultando em extermínios 

e chacinas praticados por grupos criminosos1 e pelas polícias (CHESNAIS, 1999; COSTA, 1999; KANT DE 
LIMA; MISSE; MIRANDA, 2000; SINGER, 2001). A escalada da violência nas décadas seguintes gerou grande 
repercussão na mídia nacional, principalmente nas regiões de classe popular (HUGHES, 2004) dos centros 
urbanos do Rio de Janeiro e de São Paulo, onde se liam diariamente manchetes que davam notoriedade a esse 
problema (DELLASOPPA; BERCOVICH; ARRIAGA, 2014; TOURINHO PERES; DOS SANTOS, 2005).

Desde a década de 1970, ao mesmo tempo que a violência denominada “urbana”2 emergia como 
um problema social concreto, uma rede de pesquisadores passou a se dedicar ao tema, multiplicando os 
sentidos que podem ser atribuídos à violência (ADORNO, 2002). De fato, a violência não tem origem definida, 
tampouco pode ser nomeada em abstrato, ignorando os contextos específicos nos quais os atores sociais se 
movimentam. Trata-se, portanto, de um fenômeno polissêmico e necessariamente vinculado às configurações 
sociais, territoriais e simbólicas específicas. Feitas essas ponderações, ainda que nenhum indicador empírico 
seja capaz de esgotar os sentidos da violência, os mais empregados são as taxas dos crimes violentos letais 
e intencionais (CVLI) e crimes patrimoniais, conforme os relatórios da Secretaria de Segurança do Distrito 
Federal (DF) (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,  2020a).

Afirmar que as periferias3 urbanas são mais violentas supõe termos respondido ao problema 
definicional. Sem subestimar as várias maneiras de definir violência, podemos reconhecer que CVLI e crimes 
contra o patrimônio são, por um lado, os indicadores de violência mais adotados; por outro, as ocorrências 
mais frequentes nas periferias urbanas do Brasil (IPEA, 2020). De certa maneira, os indicadores de violência 
urbana funcionam como identificadores das periferias dos grandes centros (ARAUJO, 2001). Assim, ao lado 
de indicadores de escolaridade e renda familiar, a violência urbana pode ser considerada codefinidora do 
senso prático que orienta a distinção entre regiões centrais e periféricas da cidade. Em outras palavras, taxas 
de homicídio não são mais elevadas em uma periferia pré-definida, mas participam da própria demarcação 
dos territórios considerados periféricos. De fato, essa distinção entre periferia e centro atravessa, também, 
a universidade, contribuindo para que estudantes de regiões consideradas mais violentas sejam menos 
integrados ao curso de graduação (LIMA JUNIOR et al., 2020; VASCONCELLOS, 2004). 

VIOLENCIA URBANA Y ESCOLAR EN LAS AFUERAS DE BRASÍLIA
RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo discutir la relación entre la 
violencia escolar y urbana en la región de Brasília. A través de un análisis 
exploratorio multivariado de datos gubernamentales, buscamos evaluar 
la asociación entre los indicadores de clase y la violencia. Los resultados 
muestran que la violencia escolar es irreductible a la violencia urbana, la 
cual puede ser intensa en regiones consideradas muy seguras o escasa en 
regiones consideradas violentas y periféricas. Los delitos de desacato y 
agresión registrados en la escuela suelen ser independientes de las tasas de 
homicidio del vecindario. Se discuten las implicaciones para las políticas 
públicas, la deserción escolar y el trabajo docente.

Palabras-clave: Violencia escolar. Violencia urbana. Periferias. Sociología 
de la educación. Sociología de la violencia.
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Sobre a escola, diversas pesquisas têm buscado, desde os anos 1980, compreender a função estruturante 
da violência nas experiências escolares  (GIORDANI; SEFFNER; DELL’AGLIO, 2017; GUIMARÃES, 1984, 
1990), bem como o papel desempenhado pelas periferias na relação com o conhecimento científico (GARCIA-
SILVA; LIMA JUNIOR, 2020). Diversos autores têm investigado a percepção e a representação social da 
violência escolar de jovens da periferia (ABRAMOVAY et al., 1999; GIORDANI; SEFFNER; DELL’AGLIO, 
2017), como também seu diagnóstico e sua prevenção (ABRAMOVAY, 2015; ABRAMOVAY et al., 2016; 
ABRAMOVAY; CUNHA; CALAF, 2009).

De fato, experiências de violência escolar tendem a marcar as memórias de estudantes e professores 
(WATANABE; GURGEL, 2017), principalmente quando são banalizadas pelos demais atores da comunidade 
(GARCIA-SILVA; LIMA JUNIOR, 2022). Diante disso, faz sentido lançar a seguinte questão de pesquisa: 
“Quais relações de aproximação e distanciamento existem entre a violência urbana e a escolar?”

Nossa resposta a essa pergunta parte de uma revisão que contextualiza a violência urbana como 
um problema social, assim denominado pelo senso comum e pela mídia, o qual passa a ser investigado como 
problemática histórico-social (PORTO, 2010). Em seguida, recuperamos, de forma breve, a pesquisa sobre 
violência escolar desde 1980. A propósito de um referencial conceitual, delimitamos a violência escolar a 
partir das contribuições de Elis P. Priotto e Lindomar W. Bonetti (2009), Bernard Charlot e Jean-Claude 
Émin (1997) e Sullyvan Garcia-Silva e Paulo Lima Junior (2022). Posteriormente, apresentamos uma análise 
quantitativa das ocorrências policiais registradas pelas escolas do DF. A análise exploratória multivariada 
(HUSSON; LÊ; PAGÈS, 2010) que apresentamos aqui fornece evidências empíricas da (falta de) conexão 
existente entre a violência urbana e a escolar no território do DF. Os resultados devem contribuir para 
avaliarmos em que medida a violência escolar deve ser tratada como um fenômeno irredutível à violência 
urbana. Implicações para a educação das periferias urbanas são discutidas.

Revisão da Literatura

A Violência como Problemática Histórico-social

Diversos autores das Ciências Sociais dedicaram-se, desde os anos 1970, a construir possibilidades 
explicativas para os fenômenos de violência que marcam a história do Brasil. Alba Zaluar está entre as primeiras 
pesquisadoras a traçar um caminho para o debate de cientistas políticos, antropólogos e sociólogos em torno do 
tema “violência e criminalidade” (MUNIZ; CARUSO; FREITAS, 2017). Com o objetivo de tentar mostrar como 
o tema se apresentava, Zaluar (1999) explorou as aproximações e os distanciamentos entre as noções de violência 
e criminalidade. Ela optou por não propor um modelo teórico unificador, mas apresentar temas transversais, 
sempre presentes na literatura em cada momento histórico. Assim, em 1999, Zaluar conseguiu mapear, pela 
primeira vez de modo sistemático, os seguintes temas nas análises sociológicas da violência: 

1.	 A reflexão sobre o que é violência e os seus múltiplos planos e significados [...]; 
2.	 As imagens ou representações sociais do crime e da violência e o medo da população, muitas 

vezes apresentada como irracionalmente envenenada pela mídia [...]; 
3.	 Contar as vítimas e os crimes, ou seja, contar, na dupla denotação do termo, os números e os 

sentidos da vitimização ou da criminalidade violenta, mais recentemente discriminada por 
gênero, idade ou cor;

4.	 A procura de explicações para o aumento da violência e da criminalidade [...];
5.	 O problema social da criminalidade como tema de política pública [...] (ZALUAR, 1999, p. 8).
Essas questões levantadas por Zaluar (1999), com respeito ao período que vai de 1974 a 1999, 
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continuam relevantes hoje em dia. Dos cinco temas que ela apresenta, talvez o quarto (sobre o aumento da 
violência) seja o mais controverso atualmente. De todos os indicadores de violência, o mais usual é a taxa 
de CVLI, que abrangem o homicídio, o feminicídio, o latrocínio e a lesão corporal seguida de morte. Em 
todo o país, 21 estados registraram quedas em seus índices de CVLI de janeiro a abril de 2019 em relação 
ao mesmo período do ano anterior (GRILO; RIBEIRO, 2019). Houve, de fato, um pico de mortes violentas 
intencionais no ano de 2017, com mais de 60 mil mortes, em comparação aos anos anteriores. Desde então, 
as ocorrências desse tipo de violência têm se tornado menos frequentes, chegando a uma queda de 13% 
entre os anos 2017 e 2018 e de outros 21,4% de janeiro a setembro de 2019 (GRILO; RIBEIRO, 2019).4 De 
qualquer maneira, é importante termos em mente que essa redução da violência não costuma alcançar todos 
os cidadãos uniformemente, pois ela tem cor (DINIZ, 2017), classe (FERRO, 2017) e gênero (QUEIROZ, 
2016). Isso pode ser percebido ao verificarmos o Atlas da Violência (2020), que demonstra uma queda de 
9,3% no número de feminicídios, de 13,7% nos números absolutos de homicídios da população entre 17 e 
29 anos (juventicídio) e de 12,2% da população negra entre 2017 e 2018. Esse último índice aponta para um 
agravamento das desigualdades sociais, pois, entre a população não negra, a queda chegou a 13,2%, ou seja, 
os dados apontam para uma redução de 7,57% menor da população negra para a não negra. (IPEA,  2020). 
O mesmo acontece com as mulheres negras em relação às não negras. Enquanto os índices dos homicídios 
das mulheres não negras caíram 12,3%, entre as mulheres negras a queda foi de 7,2%, isto é, uma diferença 
de 48,53% de redução.

Não existe explicação consensual para a queda da violência nos últimos anos. Segundo Grilo e 
Ribeiro (2019), o governo alega que um dos motivos da queda é a transferência de presídio das principais 
lideranças de grupos criminosos, diminuindo o poder de articulação delas entre os presos. A imprensa, por 
sua vez, sugere que a redução das taxas de homicídio esteja relacionada ao aumento da violência policial em 
alguns estados brasileiros (PORTAL G1, 2019). Contudo, os índices de violência parecem estar mais ligados 
aos humores dos grupos criminosos do que a alguma ação coordenada do Estado para diminuir sua ação. 

Kant de Lima, Misse e Miranda (2000) propuseram organizar a literatura sobre violência nas 
Ciências Sociais em torno de quatro grandes temas: 1) delinquência e criminalidade violenta (que incluiria 
delinquência infanto-juvenil e a categoria de “menor”; aumento da criminalidade urbana com mudanças 
de padrão e perfil social dos acusados; crime organizado; e tráfico de drogas); 2) polícia e sistema de justiça 
criminal; (3) políticas públicas de segurança; (4) violência urbana (imagens, práticas e discursos).

Somente dez anos depois, outra revisão de literatura sobre os estudos da violência foi feita por 
César Barreira e Sérgio Adorno (2010). Nela, os autores procuram atualizar os dados bibliográficos com um 
olhar especializado para o campo da sociologia da violência.5 Nesse levantamento, os autores percebem que os 
temas abordados por Zaluar (1999) e Kant de Lima, Misse e Miranda (2000) continuam importantes e atuais, 
mas apresentam novas tendências na agenda de investigação como: 1) controle democrático da violência; 
2) disseminação e institucionalização dos ilegalismos, em especial nas periferias dos centros urbanos; 3) 
crime organizado e expansão de formas organizadas de crimes; 4) evolução dos homicídios; 5) violência 
entre quadrilhas e gangues; 6) controle repressivo da ordem pública e da segurança pública; e 7) punição e 
encarceramento em massa. 

Recentemente, em 2017, foi publicado o levantamento realizado por Marcelo Campos e Marcos 
Alvarez (2017), que compreendeu o período de 2000 a 2016. Nele, os pesquisadores buscaram analisar a 
produção acadêmica acerca dos estudos que envolvem o fenômeno da violência, com o levantamento de 196 
artigos agrupados em três grandes grupos: 1) políticas públicas de segurança; 2) violência e sociabilidades; 
e 3) sociologia da punição. 

Nesse mesmo ano, a Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais (BIB), em 
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sua edição 84, publicou dossiê completo sobre a produção dos últimos vinte anos acerca de crime, polícia e 
sistema de justiça no Brasil. Em sua apresentação, José Luiz Ratton (2017), organizador do dossiê, chama a 
atenção para a importância da publicação como uma cartografia, mesmo que incompleta, dos consensos e 
dissensos dos estudos da área. O dossiê, composto por seis artigos, buscou aprofundar tópicos de pesquisa. 
Objetivou-se, também mais detidamente, por um lado, enfrentar problemas teóricos e questões metodológicas 
pertinentes às investigações acerca dos fenômenos de violência e, por outro, refletir sobre a ampliação de 
estudos acerca das instituições de controle, a saber: as polícias, o sistema de justiça criminal e as prisões 
(RATTON, 2017, p. 8). 

Todas essas revisões de literatura contribuíram para gerar um debate público em torno das 
experiências de violência e criminalidade, desde os anos de 1970. Demonstram que esse campo de pesquisa 
se consolida por meio desse debate, que se amplifica nas possibilidades de aprofundamentos teórico e 
metodológico trabalhados pelos(as) pesquisadores(as) que transformaram um problema social grave, o qual 
assola o país há décadas, em problemática obrigatória de pesquisa.

Pesquisa Sobre a Violência Escolar

A violência escolar não é um fenômeno novo (NAPOLI, 2020; PINO, 2007; PRIOTTO; BONETI, 
2009). Apesar de ter ganhado destaque a partir dos anos 1980, ela é tema recorrente em vários países do 
mundo desde meados do século XX. Charlot (2001) relata que, nos anos 1950 e 1960, as relações entre os 
estudantes na França davam-se de maneira muito grosseira nos estabelecimentos de ensino profissional. Nesse 
período, crimes violentos (como homicídio, estupro e lesão corporal) tornaram-se mais frequentes. Nos Estados 
Unidos, a violência também se tornou mais grave a partir da década de 1950, com uma sensível mudança de 
comportamento dos estudantes, o surgimento de armas nas escolas, o aumento no uso e no abuso de drogas e 
a expansão do fenômeno das gangues, eventualmente associadas ao narcotráfico (ABRAMOVAY, 2015).

No Brasil, a violência escolar despertou pouco interesse da comunidade acadêmica na década 
de 1980 (SPOSITO, 2001). A partir dessa época, é possível dividir as pesquisas sobre violência escolar em 
dois grupos (SPOSITO, 2001). O primeiro buscava encontrar diagnósticos, tanto em âmbito local como 
em nacional, para o fenômeno da violência escolar, mas não avançou em informações importantes, como a 
dimensão, a diversidade e a magnitude do fenômeno. O segundo grupo reúne os trabalhos realizados por 
programas de pós-graduação, principalmente os programas de Ciências Sociais, e por algumas equipes 
de investigadores ligados às universidades brasileiras. Nesse grupo, a produção de conhecimento sobre a 
violência escolar foi considerada baixíssima (SPOSITO, 2001). 

Em programas de pós-graduação em Educação, o tema foi abordado apenas por uma pesquisadora 
interessada na violência escolar nas escolas de Campinas (GUIMARÃES, 1984, 1990). A primeira pesquisa 
realizada por Guimarães (1984) apresentava um quadro que contrariava os poucos trabalhos acadêmicos 
da época. Tais trabalhos limitavam-se à análise da violência exercida pelas práticas escolares consideradas 
autoritárias. O trabalho de campo de Guimarães (1984) evidenciou que o fenômeno da violência se encontrava 
tanto em escolas altamente rígidas quanto em escolas consideradas permissivas e desorganizadas. Já a 
segunda pesquisa (GUIMARÃES, 1990) mostrou que a intensificação do patrulhamento policial diminuiu a 
depredação do patrimônio, mas contribuiu para o aumento das brigas físicas entre alunos.

No ano de 2009, Abramovay, Cunha, e Calaf produziram uma pesquisa centrada no DF acerca da 
violência escolar, que teve o objetivo de conhecer a situação das escolas do DF naquele ano para “embasar 
políticas e ações em um dos campos mais sensíveis na área da educação na atualidade” (ABRAMOVAY; 
CUNHA; CALAF, 2009, p. 13). Entre os diversos resultados apresentados, as autoras diagnosticam a 
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necessidade de: 1) fortalecimento das medidas de segurança nos estabelecimentos de ensino como forma 
de combater as violências duras;6 2) melhoria no diálogo entre alunos, professores e direção; 3) buscar 
alternativas para reduzir as discriminações existentes na escola (discriminação por orientação sexual, cor, 
classe social, religião e aparência física estão entre as respostas citadas na pesquisa como problemas a serem 
solucionados); e 4) debater as relações de gênero.

Com respeito à última necessidade citada, percebeu-se que os pensamentos sobre os padrões 
tradicionais ainda permeiam o imaginário dos respondentes. Entretanto, notou-se que existe uma mudança 
nas representações sobre os papéis de gênero. As meninas têm se apresentado mais abertas às transformações 
comportamentais em relação à sexualidade. No entanto, percebeu-se um aumento na quantidade de conflitos 
resolvidos por meio da violência (ABRAMOVAY; CUNHA; CALAF, 2009).

Atualmente, a pesquisa sobre a violência escolar tem se expandido e dialogado com outros temas 
clássicos da educação, tais como: políticas públicas (CHRISPINO; GONÇALVES, 2013; GONÇALVES; 
SPOSITO, 2002; PEREIRA; ZUIN, 2019), por meio de planos de ação para redução da violência escolar 
(CHRISPINO; DUSI, 2008), gestão escolar (DE VASCONCELOS, 2017); gestão democrática (GALVÃO et 
al., 2010; GONÇALVES; SPOSITO, 2002); currículos (GALVÃO et al., 2010); autoridade docente (AQUINO, 
1998); e formação de professores (BRINGIOTTI; KRYNVENIUK; LASSO, 2004; GONÇALVES et al., 2005; 
PEREIRA; ZUIN, 2019). A pesquisa sobre violência escolar tem debatido, também, pautas ligadas a linhas 
críticas e pós-críticas em educação, como: gênero (AGUILAR-FORERO et al., 2020; ARAÚJO et al., 2012; 
CROCHÍK, 2016; GUIMARÃES; CABRAL, 2019; LEVANDOSKI; OGG; CARDOSO, 2011; LIRA; GOMES, 
2018; REIS; EGGERT, 2017), racismo (AGUIAR; BARRERA, 2017; FLEURI, 2006); e classe (FIGUEIREDO 
et al., 2017; PAIS, 2008; VASCONCELLOS, 2002).

Outro tema que tem emergido em debates sobre educação e violência escolar diz respeito à 
militarização das escolas (CARUSO; PINTO, 2019; DE OLIVEIRA, 2016; GRAZINOLI GARRIDO; LEAL 
FILPO, 2018; SANTOS et al., 2019). O crescimento das escolas públicas militarizadas demonstra, em certa 
medida, a busca do Estado em prover soluções rápidas e populistas para a chamada crise de autoridade dos 
professores, por um lado, e para a indisciplina dos estudantes, por outro. Isso reforça a ineficiência do Estado 
em lidar com a questão e alguma ingenuidade ao tratar temas relativos à violência escolar. Ao repassar a 
administração das escolas para os militares estaduais e federais, o Estado desconsidera as raízes profundas 
da violência no Brasil e tenta resolver os problemas ligados à disciplina (FONSECA; SALLES; DE PAULA E 
SILVA, 2014) e à segurança das escolas (GONÇALVES; SPOSITO, 2002) apenas com a presença de policiais. 

Esse aumento no número de escolas militarizadas em áreas consideradas periféricas  pode indicar 
que: 1) a violência escolar tem sido percebida, pelo poder público, como um fenômeno típico das periferias 
urbanas; 2) o aumento da militarização das escolas reflete uma intensificação no controle dos corpos, por 
meio de uma cultura do medo e da violência (DE OLIVEIRA, 2016) e de uma visão ingênua e rasa sobre o 
fenômeno da violência.

Um Marco Conceitual para a Violência Escolar 

Assim como ocorre com a violência urbana, a definição de violência escolar também é polêmica e 
polissêmica. Nesse sentido, Priotto e Boneti (2009) sugerem distinguir: 1) violência da escola; 2) violência 
contra a escola; e 3) violência na escola.

De fato, algumas ações e omissões correspondem a maus tratos, abusos e negligências da autoridade 
escolar. Essas experiências têm sido designadas por violência institucional (PAIN, 2000) ou violência da escola 
(PRIOTTO; BONETI, 2009): alunos são excluídos sem um julgamento justo de suas competências, tendo 
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suas famílias desprezadas, condenadas por boatos ou acordos silenciosos; alunos são vítimas de assédio e 
sua participação ativa na escola é negada. Contudo, nem sempre a escola é autora da violência. Há, também, 
a violência praticada contra a escola, que pode ser exemplificada por atos de vandalismo, furtos e destruição 
do patrimônio (PRIOTTO; BONETI, 2009). Esses atos, por sua vez, não estão desligados de movimentos 
político-ideológicos mais abrangentes, cujo efeito é a degradação da imagem da escola, autorizando todo 
o tipo de violência contra os profissionais da educação. Finalmente, nem todas as experiências violentas 
implicam a escola (ou a autoridade escolar) como vítima ou como autora. Diversas agressões físicas e morais 
são praticadas, por exemplo, entre os estudantes da escola. Esse tipo de violência não é da escola nem contra 
a escola, mas tem lugar nela. Em um sentido mais abrangente, a violência escolar pode ser delimitada de 
maneira a incluir a violência na escola, contra a escola e da escola (PRIOTTO; BONETI, 2009).

Em um texto clássico, Charlot e Émin  (1997) recomendam classificar a violência escolar em três 
tipos. O primeiro pode ser chamado violência tipificada como crime e corresponde a qualquer ato violento 
que envolva, por exemplo, lesão corporal, homicídios, violência sexual, furtos, roubos, dano. O segundo tipo 
é composto pela violência como incivilidade, que é descrita por atos cuja tipificação criminal não existe 
ou é duvidosa, mas que constituem desrespeito às normas morais e de convivência (p. ex., humilhações, 
insinuações, palavras grosseiras, gestos obscenos) (ABRAMOVAY, 2015; DEBARBIEUX; BLAYA, 2002; 
MARTINS; MACHADO; FURLANETTO, 2016). Por último, a violência simbólica ou institucional 
designa uma grande variedade de atos de imposição praticados por uma autoridade pedagógica. Tomando 
essa classificação como ponto de partida, Garcia-silva e Lima Junior (2022) argumentam que a análise da 
banalização das experiências de violência permite explorar os diversos sentidos subjetivos que os atores 
atribuem às experiências de violência escolar (sobretudo quando não concordam com respeito ao caráter 
violento dessas experiências).

Essa conceituação da violência em diversos tipos é importante para explicitar que, ao falarmos de 
violência escolar, estamos designando um conjunto muito variado de experiências. A análise que apresentamos 
a seguir surge a partir de uma base de dados empíricos obtidos junto à Polícia Militar do DF. Esses dados 
são ocorrências registradas pelos Batalhões de Polícia Escolar do DF (unidades destacadas pela PMDF para 
prestar atendimento especializado às escolas). Portanto, os dados indicam a ocorrência da violência tipificada 
como crime, nas categorias de Chalot e Émin (1997). Ao mesmo tempo, eles designam a violência na escola, 
no sistema proposto por Priotto e Bonetti (2009). Em todos os casos (violência tipificada como crime ou 
violência na escola), estamos falando de violência escolar. 

Procedimentos de Pesquisa

Contexto da Pesquisa

A análise reportada neste artigo foi realizada na região de Brasília e fez parte de uma pesquisa de 
doutorado que investigou o desenvolvimento de professores de ciências em escolas consideradas periféricas 
e violentas da capital federal. Inaugurada em 1960, Brasília foi planejada para ser uma capital moderna e 
monumental, com setores habitacionais arborizados e bem-desenhados (ARRUDA, 2008). A realidade, no 
entanto, é bem distinta do planejado. 

Brasília pode ser considerada paradoxal e contraditória, com regiões de acesso ao bem-estar social 
e bolsões de pobreza mais ou menos bem-definidos. Do ponto de vista do ordenamento jurídico, o DF não 
está organizado em municípios, como as demais unidades da federação, mas em Regiões Administrativas 
(RA). Com algumas exceções, as RA mais próximas do centro do poder7 são mais privilegiadas pelo acesso 
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a saúde, educação, segurança e cultura. No DF, parece haver uma correspondência maior entre distâncias 
físicas e distâncias sociais como resultado de uma política higienista praticada para manter os mais pobres 
afastados.

A respeito da violência urbana, diferentemente do contexto nacional, que registrou um aumento nos 
índices de homicídios até 2017, o DF tem apresentado uma redução nos índices de homicídios desde 2012, 
ano em que foi registrada uma taxa de 36 ocorrências por 100 mil habitantes (IPEA,  2019). Em 2019, foram 
registrados 14,42 homicídios por 100 mil habitantes, mostrando uma redução de aproximadamente 60% em 
relação a 2012 (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,  2019c; IBGE,  2020). O Atlas da Violência (IPEA,  
2019) destaca que esses resultados refletem o efeito das investigações realizadas pela Polícia Civil e a apreensão 
de armas pela Polícia Militar, com foco principal no combate às ações de gangues em regiões violentas.8 

A Fig. 1 identifica as áreas de maior risco de mortalidade por homicídio no DF em 2019 e evidencia 
a dinâmica de ocupação do território pela violência. Com exceção da RA de Brazlândia, as menores taxas 
de homicídios se localizam na zona central e mais abastada da cidade. As maiores taxas ocorrem nas regiões 
mais periféricas e menos povoadas.

Fonte: Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e Companhia de Planejamento do DF (CODEPLAN), 2019.

Figura 1. Taxa de homicídios nas Regiões Administrativas do DF em 2019

Dados Coletados

Esta análise conta com dados referentes à Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 
(PDAD) (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2018), na qual diversas informações demográficas são 
disponibilizadas por RA (taxas de escolaridade, desemprego, renda etc.). Dados sobre as escolas e sobre 
as taxas de violência urbana (i. e., homicídios9 e crimes patrimoniais) foram obtidos em relatórios do Governo do 
Distrito Federal (2017, 2019a, 2019b). 

Informações sobre ocorrências registradas pelos Batalhões de Polícia Escolar (2017 a 2019) foram fornecidas 
pela Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2020). A saber, sempre que 
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um caso de violência chega ao conhecimento da autoridade escolar (direção e coordenação) compete a essa autoridade, 
em qualquer instituição de ensino (seja ela pública, privada ou conveniada; do Ensino Fundamental ao Médio), acionar 
o respectivo Batalhão de Polícia Escolar, que registra a ocorrência e toma as providências cabíveis conforme o caso 
(p. ex., enviando um destacamento para garantir a segurança). Essas notificações podem ser consideradas, portanto, 
indícios aproximados da violência escolar.

Assim como ocorre com outros dados reportados por atores individuais, é provável haver subnotificação. 
É comum as autoridades escolares acionarem a polícia somente nos acontecimentos mais graves, deixando os crimes 
de menor potencial ofensivo sem o devido registro. Quanto a isso, é importante destacar que a subnotificação não 
nos impede de tomar os dados oficiais como indícios aproximados da violência escolar para os propósitos de uma 
análise estatística estrutural. Compare, por exemplo, as análises recentes sobre a pandemia da Covid-19. Ainda que 
haja subnotificação, os dados disponíveis não deixam de ser úteis para avaliarmos em quais regiões do país a pandemia 
está se tornando mais crítica.

Ao registrar a ocorrência, a autoridade policial precisa classificá-la segundo sua natureza. Todos os tipos 
disponíveis para violência escolar registrados conforme os Batalhões de Polícia Escolar foram reagrupados em cinco 
categorias mais abrangentes: 1) crimes contra a autoridade; 2) entorpecentes (porte ou tráfico); 3) crimes contra o 
patrimônio; 4) agressões físicas não letais; e 5) total de ocorrências escolares registradas. Os crimes contra a vida 
(homicídio e feminicídio) foram descartados devido à baixa taxa de ocorrência nas escolas. Ocorrências do tipo 
“averiguado sem que nada fosse constatado” também foram eliminadas da análise. Todas as variáveis disponíveis 
podem ser visualizadas na Tabela 1, referindo-se a dados agregados por RA.

Algumas RA foram eliminadas porque sua população, muito pequena, tornava os índices de violência 
discrepantes. Em seguida, foi observado que algumas RA tinham população muito menor que as demais. Para 
corrigir isso, foram agrupadas as regiões menos populosas e vizinhas, desde que os valores assumidos nas variáveis 
disponíveis fossem todos semelhantes.

Tabela 1. Informações disponíveis sobre as Regiões Administrativas do DF

Variável Descrição Fonte: 
Gov. do Distrito Federal

N_Habitantes Quantidade de habitantes residentes 2018
N_escolas Quantidade de instituições de ensino em 2019 2017, 2019b

Frac_Pardos Percentual de pardos 2018
Frac_Pretos Percentual de pretos 2018

RendaPerCapita Renda domiciliar média per capita 2018
Frac_SupComp Percentual de cidadãos com Ensino Superior completo 2018

Frac_Analf Percentual de cidadãos sem nenhuma escolaridade 2015
Frac_Desempr Percentual de cidadãos desempregados 2018
TX_Homicídio Taxa geral de homicídios por 100 mil habitantes  2019c

TX_CrPatrimoniais Taxa geral de crimes patrimoniais por 100 mil habitantes  2019c
Esc_Autoridade Taxa escolar de desacato à autoridade por escola 2020b 

Esc_entorpecentes Taxa escolar de uso, porte ou tráfico de entorpecente por escola 2020b
Esc_Patrimonio Taxa escolar de crimes contra o patrimônio por escola 2020b
Esc_Agressoes Taxa escolar de crimes violentos não letais por escola 2020b
Esc_TOTAL Taxa escolar de ocorrências totais, por escola 2020b

Fonte: Elaboração própria com dados do Governo do Distrito Federal (2015, 2017, 2018, 2019a, 2019b).

Como é possível perceber, as taxas de ocorrência escolar podem ser interpretadas como indicadores 
de violência na escola. Ao lado das violências da escola e contra a escola, a violência na escola compõe o que 
chamamos violência escolar (PRIOTTO; BONETI, 2009). Ao mesmo tempo, pela tipificação que recebem, 
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essas ocorrências podem ser consideradas violência tipificada como crime. Ao lado da violência institucional e 
das incivilidades, ela também integra a violência escolar (GARCIA-SILVA; LIMA JUNIOR, 2022). Assim como 
as taxas de homicídio não esgotam o sentido da violência urbana, mas podem ser empregadas para identificar 
em que épocas e contextos ela é mais intensa, as taxas que empregamos aqui são operacionalizações empíricas 
que não pretendem (nem poderiam) esgotar os sentidos empregados à violência escolar. Tais operacionalizações 
permitem, no entanto, fazer comparações e inferências, conforme veremos ao longo da análise.

Método de Análise

Os dados das RA do DF foram submetidos a uma análise de componentes principais (PCA; do 
inglês, Principal Component Analysis), que pertence à mesma família dos métodos estatísticos empregados por 
Pierre Bourdieu em suas investigações sobre desigualdades sociais e escolares (BOURDIEU, 1984). A PCA 
permite representar simplificadamente os padrões de associação e similaridade entre variáveis e indivíduos 
(HUSSON; LÊ; PAGÈS, 2010). Essa representação costuma ser feita por meio de mapas bidimensionais em 
que as variáveis são representadas como vetores e as instâncias individuais (no nosso caso, as RA do DF) são 
representadas como pontos. Portanto, a correlação entre as variáveis é obtida por meio do cosseno dos ângulos 
entre os vetores (HUSSON; LÊ; PAGÈS, 2010). Por exemplo, quando há um ângulo agudo entre duas variáveis, 
significa que elas estão positivamente associadas (i. e., o aumento de uma corresponde ao aumento da outra). 
Quando o ângulo entre as variáveis é obtuso, elas estão negativamente associadas (i. e., o aumento de uma 
corresponde à diminuição da outra). Enfim, quando o ângulo é aproximadamente reto, as duas variáveis não 
estão associadas (i. e., a informação sobre uma não permite predizer o comportamento da outra). 

Em nossa análise, essa ferramenta será empregada para gerar uma visualização intuitiva da (falta 
de) associação entre indicadores de violência escolar, de violência urbana e de composição da população 
(em termos de cor, renda e escolaridade). O mapa das variáveis ajuda a interpretar o mapa das instâncias 
individuais, tornando imediata a distinção entre as RA. No mapa individual, instâncias semelhantes são 
representadas próximas uma à outra enquanto instâncias diferentes são afastadas (HUSSON; LÊ; PAGÈS, 
2010). Ao mapa individual da PCA, acrescentamos uma análise de agrupamento (do inglês, cluster analysis), 
que permitirá agrupar as regiões do DF em função dos seus indicadores de violência escolar.

Análise

A Fig. 2 mostra o mapa das variáveis produzido como resultado da análise de componentes principais. 
Conforme já antecipamos, o ângulo entre os vetores indica a associação entre as respectivas variáveis. Em 
primeiro lugar, percebemos uma predominância das variáveis de renda e escolaridade na dimensão vertical, 
o que nos leva a interpretá-la como densidade de capital econômico e cultural (BOURDIEU, 1984). No topo 
do mapa, estão as regiões com maior presença de cidadãos altamente escolarizados e com maior renda per 
capita. Abaixo, estão as regiões com maior fração de analfabetos (Frac_Analf). Portanto, a dimensão vertical 
deve representar as desigualdades sociais relacionadas à classe.

Como é possível perceber, a densidade de capital também está associada a indicadores de cor, 
emprego e violência urbana. A partir da Fig. 2, podemos afirmar que as regiões do DF com menor densidade 
de capital contam com maior participação de pretos e pardos (Frac_Pretos, Frac_Pardos), possuem maiores 
taxas de desemprego (Frac_Desempr) e são mais vítimas de violência (TX_Homicidio, TX_CrPatrimoniais). 
Em outras palavras, podemos dizer que, no topo do mapa, estão as regiões centrais e, abaixo, as regiões 
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periféricas.
Ainda na Fig. 2, percebemos que as variáveis de violência escolar não estão bem alinhadas à 

dimensão vertical. Isso indica que alguns tipos de violência escolar não se tornam mais prováveis quando 
nos movimentamos das regiões mais centrais e privilegiadas para as periferias urbanas. 

As taxas urbana e escolar de crimes contra patrimônio estão associadas (cf., TX_CrPatrimoniais e 
Esc_Patrimonio). Ou seja, nas regiões onde são registrados mais crimes contra o patrimônio, a frequência 
de roubos e furtos registrados na escola também é maior. Contudo, essa associação não é igualmente forte 
quando consideramos outros tipos de ocorrência. Agressões físicas não letais (p. ex., brigas, estupro) e 
desacato à autoridade em ambiente escolar (quando a autoridade policial ou escolar considera uma atitude 
desrespeitosa contra si) são ortogonais às taxas de homicídio na cidade (indicador mais usual da violência 
urbana). Em outras palavras, agressões não letais (físicas ou verbais) e crimes contra a autoridade na escola 
não possuem associação com os indicadores de violência da cidade.

	       Fonte: Elaboração própria com dados do Governo do Distrito Federal (2015,  2017,  2018,  2019b,  2019c,  2020b).

Figura 2. Análise de componentes principais das variáveis (variância explicada – 76,68%)

Observando o total das ocorrências policiais registradas nas escolas (Esc_TOTAL), percebemos 
que estão moderadamente associadas à densidade de capital e à violência urbana. Em outras palavras, a taxa 
total de ocorrências registradas junto aos Batalhões de Polícia Escolar tende a ser um pouco maior nas 
regiões de periferia. Contudo, algumas distinções precisam ser feitas. 

Muitas ocorrências registradas pelo Batalhão Escolar acontecem na escola sem contar com a 
autoria dos agentes escolares (professores, coordenadores, estudantes e demais funcionários da escola). Por 
exemplo, crimes contra o patrimônio (assalto a mão armada, furto de veículos) e tráfico de entorpecentes são 
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geralmente praticados por atores externos à escola e, mesmo quando ocorrem no interior das escolas, nem 
sempre mobilizam os agentes escolares na condição de autores. Por outro lado, agressões físicas, desacatos 
à autoridade, insultos e injúrias reportados pelas escolas são provavelmente muito mais protagonizados 
pelos próprios professores, estudantes e servidores. São justamente essas violências as mais claramente 
ortogonais aos índices de violência da região.

Por isso, faz sentido afirmar que a violência escolar é um fenômeno relativamente independente da violência 
urbana e de outras formas de desigualdade. Afinal, o mesmo mapa que coloca brancos de classe dominante acima e 
pretos, pobres, desempregados, analfabetos e vítimas de homicídio abaixo coloca, à direita, as regiões onde estão 
as escolas mais violentas e, à esquerda, as regiões onde estão as escolas com menores níveis de violência. 

	          Fonte: Elaboração própria com dados do Governo do Distrito Federal (2015,  2017,  2018,  2019b,  2019c,  2020b).

Figura 3. Análise de componentes principais dos indivíduos  (variância explicada - 76.68%

Podemos avaliar melhor essas afirmações observando o mapa das instâncias individuais na Fig. 3, 
que posiciona as RA do DF com respeito aos mesmos eixos do diagrama anterior (Fig. 2). O eixo vertical distingue 
as regiões com maior ou menor densidade de capital. Acima, estão as regiões consideradas centrais, privilegiadas; 
abaixo, as regiões consideradas mais periféricas, marginalizadas. A partir da Fig. 2, sabemos que as regiões abaixo 
têm maior ocorrência de homicídios e crimes contra o patrimônio. O eixo horizontal, por outro lado, representa 
a componente da violência escolar que não está associada à densidade de capital ou à violência urbana. À direta, 
estão as RA onde a demanda por intervenção policial na escola é maior; à esquerda, as regiões onde a quantidade 
de ocorrências escolares é relativamente menor.

A Fig. 3 permite comparar regiões igualmente privilegiadas com respeito à ocorrência de violência escolar. 
Por exemplo, Lago Sul, Park Way, Plano Piloto e Lago Norte são as regiões mais privilegiadas da cidade. Contudo, 
as taxas de ocorrência escolar no Lago Norte são altas se comparadas às demais. Paranoá, Santa Maria, Varjão, 
Itapoã, Ceilândia e Recanto das Emas são regiões igualmente periféricas. No entanto, a ocorrência de violência 
escolar é maior nas escolas do Recanto das Emas e menor nas escolas do Paranoá (que já apresentou a maior taxa 
de homicídios do DF).
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Um mapa como esse (Fig. 3) deve ser particularmente significativo para leitores que conhecem as 
regiões do DF e que podem contrastar os registros do mapa com suas experiências pessoais, confirmando, 
duvidando e atribuindo sentido. É muito comum, por exemplo, que os moradores de Taguatinga se 
distingam dos moradores da Ceilândia – ainda que sejam cidades absolutamente contíguas. O mapa 
acima mostra que, do ponto de vista das relações de classe e da violência urbana, Taguatinga e Ceilândia 
não andam juntas. Taguatinga é uma das RA que mais se destacam economicamente no DF (REIS, 2020).

O Plano Piloto, descrito como a “ilha da fantasia” (PAVIANI, 2001), segue isolado no topo do 
mapa – ainda que não esteja na posição mais elevada. O Guará, região mais próxima, é um pouco menos 
abastado e registra uma quantidade um pouco superior de ocorrências escolares. Lago Sul e Park Way 
(regiões que abrigam embaixadas e mansões) olham o DF da posição mais confortável: com a mais elevada 
densidade de capital e as menores taxas de ocorrência escolar.

Podemos agora visualizar como esses agrupamentos (à direita e à esquerda) se posicionam 
geograficamente. Para isso, usamos as coordenadas aproximadas das RA (lembre-se que elas são regiões, 
não pontos) para termos uma ideia de como a violência escolar marca o território do DF.

Como é possível perceber, conforme a Fig. 4, à exceção de Lago Norte, Varjão e Itapoã, o registro 
de ocorrências escolares é maior nas RA situadas junto à saída sul do DF: Ceilândia, Taguatinga, Samambaia, 
Recanto das Emas, Riacho Fundo, Santa Maria e Gama. As regiões centro-norte, mesmo periféricas (p. ex., 
Sobradinho, Planaltina, Paranoá), apresentam menor ocorrência de violência escolar.

	                   Fonte: Elaboração própria com dados do Governo do Distrito Federal (2015, 2017, 2018, 2019b, 2019c, 2020b).

Figura 4. Mapa espacial da violência escolar no DF

Discussão e Implicações

Segundo a análise que apresentamos aqui, há uma relativa dissociação entre violência escolar e 
urbana. Percebemos que uma região violenta não necessariamente possuirá escolas mais violentas ou o 
inverso. Assim como Abramovay e Rua (2002), percebemos que algumas escolas encontram-se aparentemente 
seguras em ambientes de violência, ao possuir baixo índice de registro de ocorrências escolares. Por exemplo, 
na região da Fercal, a taxa de homicídio era de mais de 58 casos por 100 mil habitantes em 2019 e apenas 
uma ocorrência escolar de 2017 a 2019. Por outro lado, é usual encontrarmos regiões com baixos índices de 
criminalidade e alta taxa de ocorrências escolares. Em algumas escolas localizadas no Plano Piloto (região 
com baixo índice de homicídios), a quantidade de ocorrências escolares é relativamente elevada.

Violência 
escolar

Menor
Maior

Longitude + 0.15

La
tit

ud
e



A violência urbana e escolar nas periferias de Brasília

Educ. Soc., Campinas, v. 43, e248105, 202214

Ao mesmo tempo que as violências escolar e urbana são relativamente dissociadas, essa dissociação 
não é completa. Alguns tipos de violência escolar ocorrem com maior frequência nas regiões de periferia 
(sobretudo os casos que têm menos chance de mobilizar os agentes escolares na condição de autores). Nesse 
sentido, as violências urbana e escolar podem contribuir para a escassez de professores nas comunidades 
mais carentes e colaborar para o abandono da carreira (PEREIRA; ZUIN, 2019).

Por exemplo, em sua pesquisa com professores de educação física da periferia da cidade de Itapetinga, 
Levandoski, Ogg e Caruso (2011) perceberam que 87,3% dos professores já vivenciaram ou vivem algum 
episódio de violência no ambiente escolar e 73,5% recebem insultos verbais frequentemente. Da mesma 
maneira, Antônio Pereira e Antônio Zuin (2019) constataram que o abandono da carreira docente e traumas 
emocionais podem ser resultado da exposição frequente à violência escolar. A situação dos professores em 
escolas consideradas violentas é, de fato, importante para pensarmos sua formação e seu desenvolvimento 
profissional.

Ao voltarmos nossos olhares para a formação dos professores, percebemos a demanda por um 
debate capaz de propor mudanças nos cursos de licenciatura visando, talvez, à implementação de disciplinas 
que possibilitem uma discussão pertinente de temas relativos à violência escolar, como políticas públicas 
(CHRISPINO; GONÇALVES, 2013; GONÇALVES; SPOSITO, 2002; PEREIRA; ZUIN, 2019), abandono 
da carreira docente (PEREIRA; ZUIN, 2019), militarização do ensino (CARUSO; PINTO, 2019; DE 
OLIVEIRA, 2016; GRAZINOLI GARRIDO; LEAL FILPO, 2018), mediação de conflito (POSSATO et al., 
2016), planos para redução da violência (CHRISPINO; DUSI, 2008), gestão escolar (DE VASCONCELOS, 
2017), gênero (AGUILAR-FORERO et al., 2020; ARAÚJO et al., 2012; CROCHÍK, 2016; GUIMARÃES; 
CABRAL, 2019; LEVANDOSKI; OGG; CARDOSO, 2011; LIRA; GOMES, 2018; REIS; EGGERT, 2017), 
racismo (AGUIAR; BARRERA, 2017; FLEURI, 2006) e classe (FIGUEIREDO et al., 2017; PAIS, 2008; 
VASCONCELLOS, 2002). Essa demanda é possivelmente maior nas licenciaturas em Ciências da Natureza, 
dado que a própria demarcação disciplinar desses cursos tende a reduzir o espaço de discussão das 
desigualdades sociais.

Com relação à educação científica das periferias, Garcia-Silva e Lima Junior (2020) apontam que, 
apesar do progressivo desenvolvimento de perspectivas críticas e pós-críticas, vários pesquisadores investem 
em soluções estritamente técnicas para a educação dos jovens em contextos periféricos, deixando de lado 
qualquer reflexão sobre os territórios em que esses jovens estão inseridos. Esse modelo de formação, baseado 
na racionalidade técnica, aprofunda a educação tradicional e limita as oportunidades para transpor questões 
de classe, cor, gênero e identidade para a educação científica das comunidades periféricas.

Bullying e cyberbullying têm aparecido como temas recorrentes nas pesquisas sobre violência escolar 
(ABRAMOVAY; CUNHA; CALAF, 2009; ALVES, 2016). Em geral, meninos que vivem relações abusivas em 
casa são os que mais tipicamente estão implicados nas agressões físicas e verbais da escola (NESELLO et al., 
2014). Controlando os efeitos de outras variáveis, a prevalência percebida do bullying tem sido apontada como 
um preditor da evasão escolar na educação secundária em outros países (CORNELL et al., 2013). Por outro 
lado, os relatórios de ocorrências obtidos junto à PMDF não fazem menção explícita a essa violência escolar 
bastante comum e frequente nas escolas brasileiras, registrando-a genericamente como “agressão”. A maioria 
dos casos de bullying e cyberbullying não chega ao conhecimento da direção e, entre os que chegam, talvez 
nem todos sejam registrados como boletim de ocorrência junto ao Batalhão de Polícia Escolar. Portanto, os 
dados de nossa análise são como uma “ponta do iceberg”, pois muitas experiências de violência escolar não 
são formalmente registradas (GOMES et al., 2006).

Por último, esta análise também permite, por meio de critérios objetivos, identificar quais regiões 
e instituições podem ser consideradas casos críticos da violência escolar, bem como a localização das escolas 
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que necessitam de suporte externo maior para lidar com o problema da violência. De fato, a identificação das 
regiões e escolas mais vulneráveis à violência escolar pode ser empregada como etapa preliminar de estudos 
de caso, entrevistas e observações capazes de apreender mais detalhadamente a vida e as experiências de 
instituições, estudantes e professores que sejam vítimas ou autores da violência.

Como resposta ao problema que discutimos neste artigo, o Governo do Distrito Federal (2019d) 
lançou o programa “Educação para a Paz” visando à redução da violência escolar. Esse programa é uma 
das cinco bandeiras do “EducaDF”, um plano estratégico para a educação no DF, e tem como pontos-
chave: “mapear a violência nas escolas”; “monitorar e acompanhar as instituições educacionais de 
maior vulnerabilidade com a instalação de câmeras em pontos de grande circulação e áreas externas 
das escolas” e “fortalecer a Central Permanente de Combate à Violência Escolar” (GOVERNO DO 
DISTRITO FEDERAL, 2019d). Nesse sentido, é importante acompanhar se haverá aumento ou redução 
nos índices de ocorrência, pois de acordo com a Lei n. 5.521 de 26 de agosto de 2015 (GOVERNO DO 
DISTRITO FEDERAL, 2015), o Governo do Distrito Federal é responsável pela adoção de medidas 
eficazes no combate à violência escolar. 

Considerações Finais

Este artigo investigou as relações existentes entre as violências urbana e escolar. Para responder à 
questão em pesquisa, primeiramente, foram apresentadas duas revisões de literatura. A primeira, com foco 
na sociologia da violência, mostrou como a violência desempenhou um papel estruturante da sociedade 
brasileira (BELLONI, 2004) e como os pesquisadores em Ciências Sociais têm respondido a esse desafio. A 
segunda revisão, por sua vez, aborda diretamente a violência escolar, apresentando pesquisas realizadas de 
1980 a 2020, sublinhando como os trabalhos foram se transformando ao longo desse período.

Em seguida, foi apresentada uma análise exploratória multivariada (HUSSON; LÊ; PAGÈS, 2010) de 
dados das violências urbana e escolar no DF. Como resultado, percebemos que tais violências são relativamente 
independentes e que desempenham papéis mais ou menos distintos na dinâmica das periferias do DF.

Por último, é preciso compreender, de fato, que a violência tem desempenhado forte influência nas 
sociedades modernas e que a educação não pode ficar de fora dessa discussão. Não cabe mais aos professores 
preocuparem-se apenas com uma educação tecnicista e conteudista. É necessário avançarmos! E avançar 
significa fornecer elementos básicos a toda a sociedade para que um tema tão estruturante como a violência 
possa ganhar ainda mais repercussão.

Contribuição dos Autores

Problematização, Conceitualização e Redação: Garcia-Silva S; Lima Junior P; Caruso H. Análise 
dos Dados: Garcia-Silva S; Lima Junior P.

Notas

1.	 Usamos ao longo do artigo o termo “grupos criminosos” com o intuito de abarcar tanto os grupos tradicionalmente 
chamados de facções como grupos para-policiais denominados milícias. 

2.	 É importante salientar que o termo “violência urbana” empregado neste artigo não parte de uma definição homogênea, 
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mas busca chamar a atenção, como dito anteriormente, para sua polissemia. Vários autores vêm contribuindo para esse 
debate teórico-metodológico, alguns demostrando como a violência urbana passa, de um problema social presente 
nas grandes cidades, a ser construído como problemática sociológica (PORTO, 2010). Outros autores trabalham a 
“violência urbana” usada entre aspas como uma categoria extraída do senso comum que pode ser percebida como “o 
centro de uma ́ província de significado´ embutida na linguagem de senso comum, que capta e confere sentido a uma 
forma de vida autônoma”, denominada sociabilidade violenta (MACHADO DA SILVA, 2011, p. 67).

3.	 Vale chamar atenção para o uso da categoria periferia ao longo deste artigo. Isso porque os autores reconhecem o 
intenso debate teórico e político que tal categoria mobiliza e que, em razão dos objetivos propostos, não poderá ser 
explorado no artigo. Todavia, a categoria periferia é acionada aqui: 1) a partir de seus referenciais geográficos para 
problematizar a relação entre Brasília e suas RA – umas mais, outras menos – distantes espacialmente da área central da 
cidade; 2) em suas dimensões sociais e, sobretudo, simbólicas sobre as populações desses territórios, entendidos como 
desprivilegiados em termos econômicos, políticos e sociais. Sem negar a complexidade do uso da categoria periferia, os 
autores a utilizam a fim de tensionar as possíveis relações entre violência urbana e violência escolar, considerando que, 
desde os estudos clássicos da Escola de Chicago até os dias atuais, a relação entre violência e urbanização sempre foi 
considerada uma questão relevante (cf. SILVA; MARINHO, 2015). Sobre o conceito de periferia, ver D’Andrea (2020).

4.	 Os dados utilizados aqui se referem aos índices globais de violência no Brasil. Contudo, em um país com ampla desigualdade 
social, é factível perceber que a redução da violência referida aqui não atinge a toda população de maneira uniforme. 

5.	 Os autores utilizam o termo Sociologia da Violência de modo a englobar estudos produzidos a partir da sociologia ou 
em diálogo com esse campo disciplinar (BARREIRA; ADORNO, 2010).

6.	 A expressão “violência dura”, adotada pelas autoras, refere-se às diversas formas de violências descritas normalmente 
como crimes nas sociedades ocidentais. 

7.	 Aqui nos referimos à região central de Brasília, onde estão situados o Congresso Nacional, o Palácio do Planalto, o 
Superior Tribunal Federal e a Esplanada dos Ministérios. 

8.	 Cumpre destacar que, entre os anos de 2015 e 2018, o Governo do Distrito Federal implementou o Programa “Viva-
Brasília – Nosso Pacto Pela Vida” (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2015), que se traduziu em uma proposta 
de governança da segurança pública do DF, centrada na redução de homicídios e na gestão integrada do sistema de 
segurança e justiça criminal do DF, por meio da articulação dos atores de diferentes instituições, como a Polícia Militar, 
a Polícia Civil, o Ministério Público e a Justiça, além da sociedade civil. 

9.	 A categoria “homicídios” engloba os crimes violentos letais intencionais (CVLI), como homicídio, feminicídio, 
latrocínio e lesão corporal seguida de morte.
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